	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Despacho n.º 2391/2015 de 27 de Outubro de 2015


Considerando que a delegação de poderes consubstancia um instrumento jurídico indicado ao cumprimento do princípio da boa administração, consagrado no artigo 5.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Atendendo que aquele princípio da boa administração impõe que a Administração Pública deve pautar-se por critérios de eficiência, economicidade e celeridade adequados a prestar serviços aos cidadãos de forma não burocratizada;

Considerando que a deleção de poderes, prevista no artigo 44.º do CPA, é uma figura jurídica que se mostra adequada à concretização do princípio da boa administração;

Assim, nos termos das disposições conjugadas da alínea a) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, da alínea g) do n.º 1 e n.º 2 do Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2015/A, de 30 de setembro, que aprova a orgânica e o quadro do pessoal dirigente e de chefia da Presidência do Governo, e do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 24/2015, de 7 de janeiro determino:

1 – São aditadas à alínea b) do n.º 1 do meu Despacho n.º 1133/2014, de 14 de julho, as subalíneas xix) e xx) com a redação seguinte:

« xix. Praticar todos os atos processuais relativos aos procedimentos concursais inerentes aos processos de recrutamento e seleção, nos termos previstos na Resolução do Conselho de Governo n.º 178/2009, de 24 de novembro, nomeadamente, proceder à designação do júri de concurso, conforme prevê o n.º 2 do artigo 20.º, bem como exercer as competências de homologação estatuídas no n.º 2 do artigo 36.º, ambos daquela Resolução;

xx. Praticar todos os atos processuais previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, relativos às modalidades de vínculo e prestação de trabalho para o exercício de funções públicas, nomeadamente outorgar contratos de trabalho em funções públicas.»
2 – O presente despacho produz efeitos à data do Despacho n.º 1133/2014, de 14 de julho.

30 de setembro de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
